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TERMO DE REFERÊNCIA  
 
 

1.1 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1.1 - Da definição do objeto: Aquisição de equipamentos de informática (MICROCOMPUTADOR), 
que serão destinados ao Fundo Municipal de Saúde, relativos à Emenda Parlamentar Estadual n.º 
2025.057.75269 – SEI 024.00140750/2025-01 – Resolução SS Nº 197, de 29/10/2025. 

1.1.2 - A descrição do item e a quantidade para aquisição encontram-se descrita a seguir:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

Valor  
Unitário 

 Estimado 
(R$) 

Valor Total 
Estimado 

(R$) 

01 

 

MICROCOMPUTADOR 

Especificações Técnicas 

1. Processador 

Microprocessador compatível com Core i5 

13ª geração e superior e ou AMD Ryzen™ 7 

PRO 8700G; possuir no mínimo 8 (oito) 

núcleos físicos de processamento e 16 

(dezesseis) Threads; 

Frequência Turbo mínima de 4.6GHz; possuir 

a “Potência Base do Processador” de no 

máximo 65 

W; Possuir Memória Cache total de no 

mínimo 18MB; não serão aceitos 

processadores cuja 

fabricação tenha sido descontinuada. 

Possuir processador gráfico integrado; O 

processador gráfico integrado e uma das 

saídas 

de vídeo devem suportar a resolução de 

4096x2304@60 Hz ou superior; 

Possuir suporte nativo a instalação de 04 

(quatro) monitores de vídeos 

simultaneamente; 

Possuir suporte a DirectX 12 e OpenGL 4.5 

Un. 16 R$ 6.684,67 R$ 106.954,72 
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ou versões superiores; 

2. Memória Principal (RAM) 

Possuir no mínimo 8 (oito) GB de memória 

RAM DDR4 ou de tecnologia mais recente 

com velocidade mínima de 3200 MHz; 

possuir suporte à tecnologia Dual Channel e 

capacidade de 

expansão a até 64GB de memória RAM ou 

superior e slot disponível para expansão 

futura. 

3. BIOS 

Residente em FLASH ROM, em português ou 

inglês, desenvolvida em conformidade 

com a especificação UEFI 2.6 ou superior 

(www.uefi.org) na categoria Promoters, 

Contributors e 

Adopters. 

Deverá ser entregue solução que seja capaz 

de apagar definitivamente os dados contidos 

na unidade de armazenamento SSD, em 

conformidade com a NIST SP800-88, 

acessível pela BIOS. 

Deverá possuir mecanismos de hardware 

que executem autorreparo da BIOS e 

firmware quando corrompidos ou 

adulterados por ataques cibernéticos usando 

uma cópia íntegra que deve estar 

armazenada em área segura no hardware do 

sistema em área de memória flash não 

volátil. 

Deverá possuir sistema de verificação da 

integridade da BIOS em tempo de execução 

que assegure que apenas versões confiáveis 

do BIOS / UEFI sejam carregadas e 

executadas. A BIOS deverá ter proteção ativa 

que impeça execução de rootkits, vírus e 

malwares abaixo da camada do sistema 

operacional, e que proteja o equipamento 

durante todo o tempo de 

http://www.uefi.org/
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execução. 

A BIOS deve estar em conformidade com as 

normativas de segurança cibernéticas NIST 

SP 800-193, 800-155 e 800-147. 

Deverá implementar recurso de atualização 

da BIOS que permita o operador remoto 

atualizar a BIOS e seus firmwares 

diretamente pela interface UEFI, por meio de 

mídias locais, bem 

como por meio de imagens armazenadas em 

repositórios na rede local ou internet. 

Deverá permitir que o equipamento realize 

atualização automática da BIOS através de 

busca por atualizações no repositório do 

fabricante quando o equipamento estiver 

conectado à rede 

com acesso à internet, independente do 

estado do sistema operacional. Deverá 

permitir estabelecer a 

periodicidade da verificação por 

atualizações, bem como definir a política de 

versões e downgrades. 

O equipamento ofertado deverá possuir 

tecnologia que permita a encriptação total 

da memória de forma, de modo a assegurar 

que códigos maliciosos executados 

diretamente na memória 

não tenham acesso à RAM durante o período 

de execução. 

Deverá dispor de ferramenta gráfica de 

diagnóstico de saúde de hardware, que 

mostre o 

andamento do teste, para, no mínimo: 

Processador, memória RAM, dispositivos de 

armazenamento 

e placas de rede, com execução de testes 

independente do estado/versão do sistema 

operacional. 

4. Placa-mãe 
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Possuir no mínimo 04 (quatro) slots de 

expansão, no mínimo 1 (um) slot deverá 

atender 

as especificações PCIe 4.0 x16 ou versão 

superior; 

Possuir Chipset corporativo B660 ou AMD 

PRO 665 ou superior e Chip de segurança 

TPM (Trusted Platform Module) versão 2 ou 

superior, integrado à placa principal, não 

sendo 

permitido por software ou adaptação. Deve 

acompanhar software para utilização do 

módulo TPM. 

Atualização da BIOS por meio de interface 

gráfica através de utilitário próprio do 

fabricante. 

Possuir no mínimo 01 (uma) porta de vídeo 

analógica Nativa VGA (D-Sub) e 02 (duas) 

portas de vídeo digital, do tipo HDMI 2.0 ou 

DisplayPort 1.4 ou de versões superiores. 

Não serão  

aceitos adaptadores, cabos adaptadores 

para as portas de vídeo, devendo todas as 

portas serem nativas 

do microcomputador. 

Possuir 1 interface de rede Ethernet Gigabit, 

com conector RJ-45 (fêmea), Full Duplex, 

autosense, integrada à placa-mãe, possuindo 

WOL (Wake On Lan). 

Possuir 1 interface de rede wireless wi-fi 6, 

802.11ax. 

Possuir controladora de áudio integrada High 

Definition ou similar: 

5. Portas USB 

Possuir no mínimo 06 (seis) portas USB Tipo 

A Onboard, no mínimo 04 (quatro) portas 

deverão ser no padrão USB 3.2 Gen 1 ou 

superior e 1 (uma) porta USB 3.2 Gen 1 Tipo 



 

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall  ddee  MMiirraannddóóppoolliiss  
Estado de São Paulo 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
Rua João Domingues de Souza, 162 – Centro – 16.800-000 - (18) 3701-5019 

 

 

5 
 

C com suporte 

a carregamento e datatransfer; 

Do total de portas, 3 (três) deverão estar 

posicionadas na parte frontal do gabinete, 

das quais 2 (duas) deverão USB 3.2 Gen 1 e 1 

(um) Tipo C; 

As interfaces deverão ser disponibilizadas 

sem a utilização de hubs ou portas USB 

instaladas em qualquer tipo de adaptador 

PCI. 

6. Armazenamento 

Possuir 01 (um) SSD M.2 PCIe 4.0 x4 com 

capacidade mínima de 256GB (duzentos e 

cinquenta e seis gigabytes), com suporte a 

criptografia por hardware (OPAL SSD ou SED 

SSD). E ou possuir 01 (um) SSD de 2,5 pol e 

SATA de 256GB (duzentos e cinquenta e seis 

gigabytes), com 

suporte a criptografia por hardware AES de 

256 bits, TCG Opal 2.0 e eDrive. 

7. Gabinete 

Deverá ser no padrão SFF (Small Form 

Factor) de, no máximo, 8 litros; 

Possuir suporte a dispositivos de segurança 

física (cadeado ou lacre de segurança); 

possuir 1 slot para trava de segurança no 

padrão Kensington ou similar; 

Deverá possuir sensor de intrusão funcional 

e configurável via BIOS; 

Possuir fonte de alimentação com 

chaveamento automático de voltagem 

110/220 VAC 

(ou com range de tensão mais abrangente), 

potência de saída máxima de 260 W, com 

eficiência de no mínimo 80% (plus bronze) e 

PFC ativo (proteção dos componentes e 

circuitos); 

Possuir alto-falante interno integrado ao 

gabinete do computador; 
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Possuir 2 (dois) conectores de áudio de 3,5 

mm para Microfone e Headphones, não 

sendo aceita entrada do tipo Combo Jack, 

localizado na parte frontal do gabinete e 1 

(um) conector de áudio 

de 3,5 mm do tipo Line-out na parte traseira; 

8. Periféricos 

Possuir Teclado USB com layout PT-BR 

(ABNT2), do mesmo padrão de cores do 

microcomputador ofertado; 

Possuir Mouse Óptico USB, dois botões e 

scroll wheel, do mesmo padrão de cores do 

microcomputador ofertado; 

9. Softwares 

Deverá possuir licença do Windows 11 Pro, 

gravada na BIOS e original de fábrica e 

Microsoft Office Professional Plus 2019 

Vitalício ou superior original em 

Português/BR. A licença 

do office deve conter os seguintes 

aplicativos: Word, Excel, PowerPoint e 

OneNote. O sistema 

operacional Microsoft Windows 11 Pro 

deverá estar pré-instalado, bem como, todos 

os drivers de 

adaptadores internos necessários para seu 

funcionamento. Deverá constar na nota 

fiscal (NF) do 

equipamento, o número da chave de licença 

dos sistemas operacionais aplicada no 

referido 

equipamento. Com exceção do Office, o 

Sistema Operacional deverá acompanhar o 

equipamento de 

fábrica. A contratada deverá entregar junto 

do equipamento a Chave de ativação e 

documentação 

comprovando a origem e originalidade do 

Software Microsoft Office. 
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9.1. Recuperação 

A empresa contratada deverá fornecer a 

Mídia necessária para Instalação/ 

Recuperação d 

o sistema operacional licenciado e instalado 

no computador, podendo ser disponibilizado 

através de 

mídia física ou através de download no site 

de suporte do próprio fabricante. 

Ferramentas e softwares de recuperação 

fornecidas pelo próprio fabricante e 

disponibilizadas para download no site de 

suporte oficial, atendem esta exigência, 

desde que 

permitam a criação de pendrives e/ou DVDs 

para a instalação e recuperação do sistema 

operacional 

que acompanha o computador ofertado. 

Soluções de restauração em partição dentro 

do HD, não serão 

aceitos como forma de substituir as mídias 

supracitadas. 

10. Sistema de Diagnóstico de Hardware 

Deverá acompanhar (através de mídia ou 

download) sistema de diagnóstico de 

hardware, 

devidamente licenciado e compatível com o 

computador ofertado. 

O sistema de diagnóstico de hardware deve 

possuir as seguintes características: 

A fim de permitir o teste do equipamento, 

com independência do sistema operacional 

instalado e com independência do estado de 

funcionamento ou existência da unidade de 

DVD/CD- 

ROM, o software de diagnóstico deve ser 

capaz de ser executado (inicializado) a partir 

da UEFI / 

UEFI Bootable ou a partir do Firmware do 
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equipamento; 

Deve ser capaz de testar e diagnosticar 

dispositivos de armazenamento (HDD e 

SSDs), 

Memória RAM, Processador, Ventiladores 

(Fans), Placa de Vídeo e Sistema de Áudio. 

O sistema de diagnóstico deve ser capaz de 

informar, através de tela gráfica, o fabricante 

e modelo do equipamento, modelo do 

processador, tamanho e velocidade da 

memória RAM, data e 

versão de firmware do equipamento, 

modelo e a capacidade dos dispositivos de 

armazenamento 

internos. 

Deve ser capaz de verificar, testar, emitir 

relatórios e exibir o progresso do andamento 

dos processos através de tela gráfica. 

O licenciamento do Sistema de Diagnóstico 

de Hardware deverá ser válido durante toda 

a vida útil do computador, não exigindo 

renovação de licença ou de subscrição; 

11. Monitor 

Possuir tela LCD, LED ou WLED de no mínimo 

21″ (polegadas), com resolução mínima 

de 1920x1080 ou superior; 

Taxa de contraste típico/estático de no 

mínimo 1.000:1; 

Color Gamut (Gama de cores) de 72% NTSC 

(CIE 1931) ou sRGB de 99%, ou 

superiores; 

Pixel Pitch igual ou menor que 0.28 × 0.28 

mm; 

Ângulo de visão de no mínimo 178º na 

vertical e na horizontal; 

Possuir Anti-glare ou similar (Anti-reflexo), 

brilho de mínimo de 250nits e 1080p; 

Possuir no mínimo 1 (um) conector de vídeo  
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analógico VGA (D-Sub) nativo e 1 (um) 

conector de vídeo Digital (HDMI ou 

DisplayPort) compatível nativamente (sem a 

utilização de adaptadores) com o 

computador ofertado; 

Possuir no mínimo 1 (um) cabo de sinal de 

vídeo digital (HDMI ou DisplayPort) 

compatível com monitor e com o 

computador ofertado; 

Possuir 1 (um) cabo de energia compatível 

com o monitor; 

12. Garantia 

O desktop completo deve possuir garantia 

pelo período mínimo de 36 meses prestados 

pelo fabricante do equipamento. O 

atendimento da garantia deverá ser on-site, 

ou seja, no local de instalação do 

equipamento. A garantia deve contemplar 

atendimento no próximo dia útil (NBD), 

podendo ser após primeiro atendimento 

remoto ou por telefone. 

Na ocorrência de defeitos nas unidades de 

armazenamento que acompanha o 

equipamento dentro do prazo de garantia, 

este deverá ser substituído sem custos, a 

unidade defeituosa deverá permanecer em 

posse da contratante. 

Para fins de conferência da garantia, a 

empresa contratada, seja ela fabricante ou 

não, é obrigada a disponibilizar o número de 

referência (part number) dos dispositivos, 

incluindo o 

computador e o monitor, no momento da 

entrega dos equipamentos. 

O equipamento deverá vir integrado e 

lacrado de fábrica, incluindo seus 

componentes 

(placa-mãe, processador, memórias e demais 
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dispositivos) devem estar em linha de 

produção, não sendo aceitos adição de peças 

e uso de componentes descontinuados. 

13. Comprovações 

O equipamento deverá possuir 

conformidade de compatibilidade com o 

sistema operacional fornecido, ou seja, 

Windows, emitido através do site 

https://partner.microsoft.com. 

O equipamento deve possuir certificado 

EPEAT na categoria Bronze ou superior, 

avalia os impactos ambientais no ciclo de 

vida dos produtos, comprovando através de 

documento emitido especificamente para o 

modelo ofertado, ou certificação compatível 

com o INMETRO. 

A fim de comprovar que o produto ofertado 
atende as exigências deste termo de 
referência, será obrigatório informar marca, 
modelo e especificação técnica na proposta 
e catálogo do produto ofertado em anexo a 
Proposta. 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 106.954,72 

     

1.2 - O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de Referência, sendo que 
na ocorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o disposto neste Termo de Referência. 

1.3 -  O custo estimado da contratação, bem como o preço máximo unitário consta do Quadro de 
Cotação anexo do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4 - Da classificação do objeto: 

1.4.1 - O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio 
de especificações usuais do mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21 e no 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

1.5 - Da vigência da contratação: 

1.5.1 - O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses, contados a partir da data de assi-

natura do contrato ou instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

https://partner.microsoft.com/


 

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall  ddee  MMiirraannddóóppoolliiss  
Estado de São Paulo 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
Rua João Domingues de Souza, 162 – Centro – 16.800-000 - (18) 3701-5019 

 

 

11 
 

2.1 - A fundamentação, e a descrição da necessidade da contratação encontram-se pormenorizadas 

em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA E 
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 - Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4.2 - Subcontratação 

4.2.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3 Garantia da contratação 

4.3.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 

5 -  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 
no Edital e seus anexos.  

 
6 - DA GARANTIA DO OBJETO 

6.1. O prazo de garantia do objeto é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

 
7 -  DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
 

7.1 - Do prazo de entrega; 

7.1.1 - O prazo de entrega, do objeto deverá atender aos seguintes critérios: 

7.1.1.1 O fornecimento será mediante autorização emitida pelo Departamento requisitante, cujo 
prazo de entrega do objeto é de 30 dias, contando a partir da data de recebimento da ordem de 
fornecimento á licitante vencedora, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que 
devidamente justificado, e por meio de requerimento da licitante vencedora, protocolado junto a 
prefeitura Municipal, instruído de documentação comprobatória do alegado, que será devidamente 
analisado. 

7.1.1.2 -  Caso não seja possível entregar o objeto na data assinalada, a CONTRATADA deverá 
comunicar o CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 5 (cinco) dias consecutivos de 
antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Diretoria 
requisitante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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7.2 -  Do local de entrega; 

7.2.1 - O local de entrega do objeto será: - Local e horário da Entrega/Execução: Rua Getúlio Vargas, 

320 - Centro - Mirandópolis / SP - 16800-000. Horário: Segunda-feira a Sexta-feira, das 8h às 11h e 

das 13h às 16h. Fornecedor responsável pela descarga. 

 7.2.1.1 - Além da entrega no local designado pelo CONTRATANTE deverá a CONTRATADA, também, 
descarregar o objeto no local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com 
eventuais danos causados a estes. 

 
7.3 - Das condições de entrega; 
 

7.3.1 - Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, 
embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, 
não serão aceitos. 

  
7.3.2 - O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir 
indicado em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam 
rigorosamente de acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil. 
 
7.3.3 - Toda e qualquer entrega de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será, 
imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado 
pelo fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, 
sujeitando-se, também, às sanções previstas neste Termo de Referência. 

  
7.3.3.1 - A CONTRATADA deverá recolher o objeto entregue em desacordo com o licitado, no prazo 
de até 30 (trinta) dias consecutivos após a notificação do CONTRATANTE. Após este prazo, não 
ocorrendo a remoção do objeto, o CONTRATANTE poderá destinar o objeto para descarte ou doação. 

  
7.3.4 - O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo. 

  
7.3.5 -  Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, nos 
equipamentos/materiais, serão devolvidos, sendo necessário novo agendamento para entrega, de 
acordo com a disponibilidade de horários. 

  
7.3.6 - Não haverá isenção de multa em caso de reagendamento por motivo de inconsistências de 
entrega. 

  
7.3.7 - Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer ás normas e padrões a que estiverem 
sujeitos, a fim de atender eficazmente as finalidades que dele(s) se espera, conforme determina o 
Código de Defesa do Consumidor. 
 
7.3.8 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.3.9 - Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição do produto. 
 
7.3.10 - A contratada se obriga a fornecer, às suas expensas, durante o período de garantia, as 
alterações, substituições ou reparos de todo e qualquer mecanismo que apresente anomalia, vícios 
ou defeito de fabricação, como falhas ou imperfeições em suas características de operação.  
 
7.3.11 – O objeto a ser adquirido deverá observar rigorosamente as especificações e condições 
estabelecidas no ato de convocação e serão recebidos por servidor designado pela CONTRATANTE, e 
se o servidor verificar que o produto entregue não está de acordo com o objeto do contrato, deverá 
comunicar imediatamente à CONTRATADA, mediante documento comprobatório, que deverá 
substituí-lo sob pena da aplicação das penalidades. 
 
7.3.12 - A contratada responsabilizar-se-á pela qualidade, estado e conservação do objeto licitado e 
entregue, especialmente para efeito de substituição imediata, no caso de não atendimento ao 
solicitado. 
 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1 -  Compete ao CONTRATANTE; 

8.1.1 - receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto 
adquirido; 

8.1.2 - receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não estiver 
de acordo com as especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, 
após a análise de compatibilidade entre o adquirido e o efetivamente entregue, será lavrado o termo 
de recebimento definitivo; 

8.1.2.1 - comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto entregue, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.3 - efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à aquisição do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

 8.1.4 - O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

  

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1 - A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus Anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.1 - proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

 9.1.2 - considerar os preços propostos completos e suficientes para aquisição do objeto, sendo 
desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou à má interpretação 
de parte da CONTRATADA; 
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9.1.3 - arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, 
tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, 
responsabilidade civil e outros resultantes da aquisição, bem como os riscos atinentes à atividade, 
inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre os itens licitados; 

9.1.3.1 -  entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, os 
instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, administração, 
lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal, estada, hospedagem, 
alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Termo de 
Referência; 

9.1.4 - indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo 
ou culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21; 

9.1.5 - arcar com todas as despesas necessárias ao objeto licitado; 

9.1.6 - entregar o objeto em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

9.1.7 -  substituir o objeto avariado no prazo estabelecido neste Termo de Referência, ou não sendo 
possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer 
impugnação feita pelo CONTRATANTE; 

9.1.8 -  prestar informações sobre a utilização do objeto; 

9.1.9 -  manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante o prazo 
de entrega do objeto, e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

9.1.10 - responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do 
objeto, bem como a observação às normas técnicas; 

9.1.11 - não subcontratar o objeto, salvo esteja expressamente permitido neste Termo de Referência; 

9.1.12 -  prestar a garantia legal nos termos da Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor); 

9.1.13 - cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

9.1.14 -  informar ao setor financeiro da Diretoria requisitante, durante o período de entrega, 
qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados. 
 10 - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

10.1 - A obrigação decorrente desta licitação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/21, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115, caput). 

10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da entrega do objeto, o prazo 
poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei n.º 14.133/21, art. 115, § 5.º). 

10.3 - A execução das obrigações decorrentes desta licitação deverá ser acompanhada e fiscalizada 
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput). 

10.3.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução das obrigações decorrentes desta licitação, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 1.º). 
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 10.3.2 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
n.º 14.133/21, art. 117, § 2.º). 

10.4 - A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto licitado em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 
119). 

10.5 - A será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução das obrigações desta licitação, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120). 

10.6 - Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução da contratação (Lei n.º 14.133/21, art. 121, caput). 

10.6.1 - A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto licitado (Lei n.º 14.133/21, art. 121, § 1.º). 

10.7 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, § 2.º). 

10.8 - O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
 
10.9 - Fiscalização 

10.9.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato Cássia 

Tavares da Silva de Jesus, matricula-3035 (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.9.2 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminis-

tração.  

10.9.3 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

10.9.4 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

10.9.5 - O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que deman-

dar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

10.9.6 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.9.7 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contra-

to sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.  
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10.9.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

10.9.9 - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempes-

tivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

11.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especifica-

ções constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisó-

rio, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da quali-

dade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justi-

ficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

11.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti-

dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efei-

to de liquidação e pagamento. 

11.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sane-

amento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

11.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação  

11.8 - Juntamente com a Nota Fiscal, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscali-

zação do contrato, os seguintes documentos: 

11.8.1 -  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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11.8.2 - Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 

11.8.3 - Certidões que comprovem a regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos inscritos na 
Dívida Ativa, relativa ao ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e Munici-
pal, através da Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos inscritos na Dí-
vida Ativa, em relação aos Tributos Mobiliários; 

11.8.4 - Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

11.8.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.9 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresen-

tada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

11.9.1 - o prazo de validade; 

11.9.2 -  a data da emissão; 

11.9.3 -  os dados do contrato e do órgão contratante; 

11.9.4 -  o período respectivo de execução do contrato; 

11.9.5 -  o valor a pagar; e 

11.9.6 -  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.10 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquida-

ção da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

11.11 - Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notifica-

ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

11.12 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de-

verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên-

cia do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam aci-

onados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

11.13 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

11.14 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação relativos aos 

documentos enumerados na cláusula 11.8 deste instrumento. 

11.15 - Prazo de pagamento 

11.15.1 - O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias, contados da entrega dos produtos, condiciona-

da à apresentação da nota fiscal na Diretoria da Fazenda desta Prefeitura, com a entrega devidamen-
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te atestada no verso pelo departamento requisitante, e será creditado em nome da Contratada, me-

diante ordem bancária em conta corrente por ele indicado, uma vez satisfeitas as condições previstas 

neste contrato, no edital e seus anexos. 

11.15.2 - No caso de atraso pelo Contratante, desde que o contratado não tenha dado causa ao atra-

so, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo 

de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo - IPCA de correção monetária, após decorridos 30 dias contados a partir da 

data do atestado de conformidade e entrega da nota fiscal. 

11.16 - Forma de pagamento 

11.16.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

11.16.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

11.16.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.16.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

11.16.4 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemen-

tar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangi-

dos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprova-

ção, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

12 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

12.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 

12.2 - Forma de fornecimento 

12.2.1 - O fornecimento do objeto será imediato. 

12.3 - Exigências de habilitação 

12.3.1 - Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos previstos no edital. 
 
13 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 106.954,72 (cento e seis mil, novecentos e cin-
quenta e quatro reais e setenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do 
item 1.1.2, e no Estudo Técnico Preliminar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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14 -  DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento vigente. 
 
15 - SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

15.1 - Em conformidade com o art. 155 e seguintes da Lei Federal 14.133, de 2021, bem como as 
disposições contidas no edital. 

 

Mirandópolis/SP, 08 de julho de 2026. 

 

 

Anna Carolina Ferreira L. Bornelli 
Diretora do Departamento de Saúde 

Matrícula 5099 


